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PREGÃO ELETRÔNICO EDITAL Nº 491/2021

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA, torna público que 
fará realizar licitação na modalidade pregão eletrônico, tipo MENOR PREÇO POR LOTE 
para selecionar proposta objetivando o REGISTRO DE PREÇOS, utilizando recursos de 
tecnologia da informação – INTERNET, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, Lei Estadual nº 12.337, de 05 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, alterações 
posteriores, e demais normas legais federais e estaduais vigentes.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM COLETA DE 
RESÍDUOS QUÍMICOS, LABORATORIAIS E HOSPITALARES PARA CEO E CAV - 
UDESC, conforme especificações constantes nos Anexos I e II.

OBSERVAÇÃO:
Para participar do Pregão Eletrônico é obrigatório providenciar a chave de identificação e 
senha de acesso por meio do registro no Cadastro Central de Fornecedores (CCF), obtido 
na página eletrônica do Portal de Compras do Governo do Estado de Santa Catarina, 
endereço http://portaldecompras.sc.gov.br, link “Fornecedores”.
Os interessados em participar do pregão eletrônico deverão estar qualificados para 
prestação do serviço (Grupo-Classe 02-25) correspondente.

Entrega das Propostas: Início: A partir das 14h00min do dia ..../..../2021.
Término: 14h00min do dia ..../.../2021.

Abertura das Propostas: A partir das 14h00min do dia .../.../2021.

Início da Disputa: A partir das 14h15min do dia .../.../2021.

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, EXCETO O 
LOTE III.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: (PE nº 491/2021)
site: http://e-lic.sc.gov.br/
e-mail: compras.ceo@udesc.br

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 
sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, 
serão registradas no sistema eletrônico. 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 491/2021

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA, na condição de 
órgão gerenciador, torna público que fará realizar licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, tipo MENOR PREÇO POR LOTE, EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, EXCETO O LOTE III, para selecionar proposta 
objetivando o REGISTRO DE PREÇOS, para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM COLETA DE RESÍDUOS QUÍMICOS, LABORATORIAIS E 
HOSPITALARES PARA CEO E CAV - UDESC, utilizando recursos de tecnologia da 
informação – INTERNET, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 
Estadual nº 12.337, de 05 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal  nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, alterações posteriores, e demais 
normas legais federais e estaduais vigentes.

1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 – O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases.
1.2 – Os trabalhos serão conduzidos por servidor da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA – Coordenadoria de Licitações e Compras, denominado 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo “Licitações” constante na página eletrônica do Portal de Compras do Estado de 
Santa Catarina, no endereço www.portaldecompras.sc.gov.br.
1.3 – Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a sessão pública 
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas 
no sistema eletrônico.

Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta licitação:
Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II – Quadro de Quantitativo(s) e Especificação(ões) Mínima(s) do(s) Item(s);
Anexo III – Modelo de Proposta de Preços – “on-line”;
Anexo IV – Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V – Termo de aceite da Ata de Registro de Preços;
Anexo VI – Modelo de Ordem de Serviço;
Anexo VII – Modelo de Contrato;
Anexo VIII – Informações da empresa vencedora para contratação
Anexo IX – Declaração de Aptidão

2 – DA LICITAÇÃO
2.1 – Do Objeto
2.1.1 – A presente licitação destina-se a selecionar proposta(s) objetivando o REGISTRO 
DE PREÇOS para futura e eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM COLETA DE RESÍDUOS QUÍMICOS, LABORATORIAIS E HOSPITALARES PARA 
CEO E CAV - UDESC, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas 
no Anexo I e Anexo II nas condições previstas neste edital.
2.1.1.1 – As quantidades licitadas e informadas no Anexo II são estimativas, podendo a 
contratante requisitar quantidades maiores ou menores conforme a efetiva necessidade, 
respeitando-se os limites estabelecidos pela legislação.
2.2 – Do Convênio ICMS nº 26/03 
2.2.1 – De acordo com o Convênio ICMS nº 26/03, aprovado pelo CONFAZ - Conselho 
Nacional de Política Fazendária, o benefício da isenção do ICMS às empresas 
catarinenses está condicionado ao desconto no preço ao valor equivalente ao imposto 
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dispensado e a indicação do valor do desconto no respectivo documento fiscal de venda ou 
prestação de serviços; e à comprovação de inexistência de similar produzido no país, na 
hipótese de qualquer operação com mercadorias importadas do exterior, conforme previsto 
no parágrafo 1º da Cláusula Primeira do Convênio CONFAZ nº 26/2003, ficando 
ressalvadas as hipóteses em que a isenção mencionada não se aplica, nos termos 
previstos no Decreto Estadual nº 255, de 21/05/2003.
2.2.2 - Nos termos do Convênio ICMS 26/03, por se tratar de operação interna relativa à 
aquisição de bens, as licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem 
apresentar as suas propostas de preços já com o valor líquido, ou seja, sem a carga 
tributária do ICMS.
2.2.3 - Nos casos em que for aplicável a isenção do ICMS, o licitante deverá, 
obrigatoriamente, informar a respectiva alíquota via comunicação “CHAT”, caso seja o 
primeiro colocado, depois de encerrada a disputa de lances.
2.2.4 - A isenção supracitada não se aplica a licitante vencedora, quando:
a) dispensa de licitação nos termos do art. 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993;
b) saída promovida por contribuinte enquadrado no simples nacional;
c) saída de bens ou mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária;
2.2.5 – Eventuais dúvidas quanto ao benefício citado podem ser dirimidas junto à qualquer 
das Gerências Regionais da Fazenda Estadual – GERG, da Diretoria de Administração 
Tributária – DIAT, da Secretaria de Estado da Fazenda ou, ainda, no site 
www.sef.sc.gov.br;
2.3 – Da Execução da Licitação
O processamento da licitação pela FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA, será na qualidade de Interveniente Promotora/Órgão Gerenciador, destinando-
se o objeto licitado a atender as necessidades da UNIVERSIDADE.
2.3.1 – Nos termos do parágrafo único, do art. 85, do Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de 
setembro de 2009, o gerenciamento da Ata de Registro de Preços caberá à FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA.

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 – Poderão participar desta licitação as empresas interessadas que atenderem às 
exigências estabelecidas neste Edital.
3.2 – Não será admitida a participação de:
3.2.1 – Empresas punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a 
Administração usuária do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina – 
SEA, durante o prazo estabelecido para a penalidade;
3.2.2 – Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública;
3.2.3 – Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou 
dirigentes do órgão/entidade licitante, bem como membro efetivo ou substituto da 
Comissão de Licitação.
3.3 – A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e 
irretratável dos termos e conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos 
legais e regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

4 – DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO
São atribuições do Pregoeiro:
4.1 – A verificação se as licitantes atendem as exigências do edital;
4.2 – A abertura e exame das propostas iniciais de preços apresentadas por meio 
eletrônico;
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4.3 – O acompanhamento e intervenção, quando necessário, dos procedimentos relativos 
aos lances;
4.4 – A análise da documentação de habilitação encaminhada, via e-mail, da licitante que 
apresentou o menor preço;
4.5 – Geração da ata da sessão;
4.6 – Indicação para registro de preço da proposta da licitante que atendeu aos requisitos 
de habilitação;
4.7 – O recebimento das propostas eletrônicas de preços e, quando necessário, do original 
ou cópia autenticada da documentação adicional;
4.8 – O recebimento, análise e encaminhamento dos recursos à autoridade superior para 
deliberação;
4.9 – O encaminhamento do processo devidamente instruído à autoridade superior para 
homologação e contratação.

5 – DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME
5.1 – Para participar do Pregão Eletrônico os interessados deverão estar previamente 
cadastrados junto ao sistema de Cadastro Central de Fornecedores do Estado de Santa 
Catarina e qualificadas para fornecimento do objeto referente ao grupo-classe indicado no 
Anexo II.
5.1.1 – O procedimento para inscrição no cadastro de fornecedores encontra-se disponível 
no site da Secretaria de Estado da Administração (www.sea.sc.gov.br) por intermédio do 
link “Licitações” em seguida “fornecedores” ou no http://portaldecompras.sc.gov.br/.
5.2 – Para acesso ao sistema, as pessoas físicas ou jurídicas deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal (intransferíveis) obtidas a partir do menu “Fornecedores” do 
Portal de Compras.
5.3 – A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão na 
forma eletrônica, correspondente ao seu Grupo-Classe registrado no Cadastro Geral de 
Fornecedores do Estado de Santa Catarina, para formular lances de preços e praticar 
todos os demais atos e operações no sistema eletrônico, salvo quando canceladas por 
solicitação do credenciado ou por iniciativa da Secretaria de Estado da Administração, 
devidamente justificada.
5.4 – É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à 
Secretaria de Estado da Administração a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.4.1 – A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema eletrônico, para imediato bloqueio de acesso.
5.5 – O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

6 – PARTICIPAÇÃO
6.1 – A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal 
e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta 
eletrônica de preços, por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite 
estabelecidos.
6.1.1 – O sistema de licitações poderá ser acessado no endereço 
http://portaldecompras.sc.gov.br/.
6.2 – Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
previstas no Edital.

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
de

st
a 

có
pi

a 
im

pr
es

sa
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 U

D
E

S
C

 0
00

40
48

7/
20

20
 e

 o
 c

ód
ig

o 
A

V
07

M
81

V
.

O
 o

rig
in

al
 d

es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 e
le

tr
ôn

ic
o 

e 
fo

i a
ss

in
ad

o 
ut

ili
za

nd
o 

A
ss

in
at

ur
a 

D
ig

ita
l I

C
P

-B
ra

si
l p

or
 D

IL
M

A
R

 B
A

R
E

T
T

A
 e

m
 1

0/
02

/2
02

1 
às

 2
0:

22
:0

8.

56

http://www.sea.sc.gov.br/
http://portaldecompras.sc.gov.br/
http://portaldecompras.sc.gov.br/


ESTADO DE SANTA CATARINA 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC
CENTRO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO OESTE - CEO - COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E 
COMPRAS - CLC

                                                                                                               Página 5 de 37                                                                                                                 

CLC/CEO

Fls............

6.2.1 – Quando o licitante for beneficiário da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, deverá manifestar em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento 
e atendimento das exigências previstas na lei.
6.2.2 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação vigente aplicável à matéria.
6.2.3 – A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances.
6.3 – Caberá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.4 – Os licitantes deverão comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 
imediato bloqueio de acesso;
6.5 – Os licitantes deverão solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha 
de acesso por interesse próprio.
6.6 – O fornecedor descredenciado no Cadastro Geral de Fornecedores terá sua chave de 
identificação e senha suspensas automaticamente.

7 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
7.1 – Iniciada a sessão pública do Pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo 
motivo excepcional assim caracterizado pelo Pregoeiro.
7.2 – Verificando-se o adiamento da sessão pública do Pregão, o Pregoeiro determinará 
nova data para continuação dos trabalhos, ficando intimadas as licitantes.
7.3 – O Pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma 
providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos. 
7.4 – No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados.
7.5 – Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após 
comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

8 – DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1 – Da proposta on-line:
8.1.1 – Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes deverão 
encaminhar proposta e, se for o caso, o respectivo anexo, até a data e hora marcadas para 
abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, 
encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de propostas.
8.1.2 – Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada.
8.1.3 – Os licitantes receberão, por e-mail, comprovante de recebimento das suas 
propostas eletrônicas enviadas, com a indicação do dia e respectivo horário de registro. 
8.1.4 – A proposta on-line, para cada item, deverá ser preenchida, obrigatoriamente, 
conforme as especificações abaixo, sob pena de desclassificação:
a) O preço unitário do item deverá ser expresso em reais, com no máximo 2 (duas) casas 
decimais, no campo “VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM E UNITÁRIO E TOTAL DO 
LOTE”;
8.1.5 – A proposta de preços com base na especificação do Anexo II, deste edital, estará 
condicionada às informações cadastradas no Sistema de Cadastro Central de 
Fornecedores, que contém obrigatoriamente a razão social completa e CNPJ da licitante, 
endereço, telefone e/ou endereço eletrônico.
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8.2 – Da proposta on-line readequada:
8.2.1 – A licitante vencedora do certame, quando houver cotação de proposta por item, 
deverá detalhar sua proposta no sistema eletrônico, após encerramento da sessão, com 
os respectivos valores unitários readequados ao valor total representado pelo lance 
vencedor, no prazo de 1 (um) dia útil, contado a partir da data do encerramento da sessão.  
8.2.2 – Sendo vencedora do certame empresa catarinense, nos casos em que for aplicável 
a isenção do ICMS, de acordo com o Convênio ICMS nº 26/03, aprovado pelo CONFAZ – 
Conselho Nacional de Política Fazendária, a licitante deverá, obrigatoriamente, informar a 
respectiva alíquota via comunicação “CHAT”.
8.2.2.1 – Informada a alíquota, esta deverá detalhar no sistema eletrônico, após 
encerramento da sessão, sua proposta com os respectivos valores unitários readequados 
ao valor total representado pelo lance vencedor sem incidência do ICMS (objetivando a 
emissão do contrato, da nota de empenho e do documento fiscal), no prazo de 1 (um) dia 
útil, contado a partir da data do encerramento da sessão, observado o subitem 2.2.4.
8.3 – Nos preços cotados devem estar inclusos todos os custos relacionados com a 
remuneração e encargos sociais e outros, pertinentes ao fornecimento do objeto, bem 
como taxas, impostos, fretes, e demais despesas diretas e indiretas incidentes sobre o 
mesmo.
8.4 – A proposta entregue não poderá ter prazo de validade inferior a 60 (sessenta) dias, 
sendo este o prazo considerado em caso de omissão.
8.5 – O prazo de entrega do(s) produto(s) cotado(s) não poderá ser superior ao 
estabelecido no Anexo I, contados da data do recebimento da Ordem de Serviço/Contrato.
8.6 – A empresa vencedora deverá, obrigatoriamente, enviar, por meio eletrônico, as 
informações constantes do Anexo VIII, pelo Sistema eletrônico ou pelo endereço informado 
pelo pregoeiro, no prazo de 1 (um) dia útil, contado a partir da data da convocação do 
pregoeiro.

9 – DA ABERTURA DA SESSÃO E ETAPA DE LANCES
9.1 – A partir do horário previsto no Edital terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico 
com a abertura das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a 
aceitabilidade das propostas.
9.2 – Aberta a etapa competitiva, os representantes das licitantes deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances.
9.2.1 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar.
9.2.2 – Os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo o lance imediatamente computado, e visualizado seu horário de registro e 
valor no link “histórico de lances” e na ata de sessão.
9.2.2.1 – Somente o licitante de menor lance dentre os ofertados, e enquanto mantiver esta 
situação, visualiza em tempo real o ícone “troféu”. 
9.2.2.2 – Os lances aceitos ofertados serão no valor unitário do item (quando da cotação 
por item) ou valor total do lote (quando da cotação por lote), expressos em reais com no 
máximo quatro casas decimais.
9.3 – Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance da própria 
licitante, registrado anteriormente no sistema.
9.4 – Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 
demais participantes.
9.5 – A etapa de lances da sessão pública que terá o tempo de duração mínima de 5 
(cinco) minutos, será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, 
emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) 
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minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema, findo o qual, será 
automaticamente encerrada a etapa de lances.
9.6 – O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento 
da etapa de lances e, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca 
da aceitação do lance de menor valor.
9.7 – Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
9.7.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas/lances 
apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% 
(cinco por cento) superiores à proposta/lance mais bem classificada. Conforme disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
9.7.2 – Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) o sistema aplicará automaticamente o benefício da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, quando houver empresas dentro das condições previstas na lei. 
b) o sistema convocará automaticamente a microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada para apresentar nova proposta inferior àquela considerada 
vencedora do certame (no prazo máximo de 5 (cinco) minutos sob pena de preclusão), 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
c) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
do inciso I, do caput do artigo 45, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos 
§§1º e 2º, do art. 44, desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito;
d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§1º e 2º, do art. 44, da 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.8 – O disposto no subitem 9.7 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
9.9 – Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 9.7, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
9.10 – Encerrada a recepção de lances dos beneficiários da Lei Complementar nº 123, 
quando houver, o Pregoeiro poderá, antes de anunciar o vencedor, encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta diretamente à proponente que tenha apresentado o 
lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua 
aceitação.
9.11 – O sistema anunciará a licitante vencedora após o encerramento da etapa de lances 
da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão previstas nos itens 
anteriores.
9.12 – Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a licitante detentora da melhor 
oferta deverá atender as exigências de habilitação previstas no item 10 deste Edital.
9.13 – Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda o Edital. 

10 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
10.1 – Será verificada a situação de regularidade da licitante detentora da melhor oferta, da 
seguinte forma:
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10.1.1 – Consulta on-line, pelo Pregoeiro, do Certificado de Cadastro de Fornecedores – 
CCF, válido na data limite fixada para abertura de propostas neste Pregão, emitido pela 
DGMS – Diretoria de Gestão de Materiais e Serviços, da Secretaria de Estado da 
Administração, pertinente ao grupo-classe objeto desta licitação.
10.1.1.1 – O procedimento para inscrição no cadastro de fornecedores encontra-se 
disponível no site da Secretaria de Estado da Administração (www.sea.sc.gov.br), no link 
“Licitações” e em seguida “fornecedores” ou no http://portaldecompras.sc.gov.br/. 
10.1.1.2 – O CCF que apresentar Situação Cadastral com alguma restrição nos 
documentos por ele abrangidos, o pregoeiro ou equipe de apoio comunicará por meio 
eletrônico, a obrigatoriedade do encaminhamento de documento hábil correspondente no 
prazo de até 60 minutos.
10.1.2 – Para suprir a documentação vencida, no que diz respeito à comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, relacionada no Certificado de Cadastro de Fornecedores – 
CCF, o Pregoeiro(a) poderá verificar nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões, o(s) documento(s) hábil(eis) correspondente(s), constituindo meio legal de prova.
10.1.3 – A regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, que 
apresentem restrição (documento vencido) no Certificado de Cadastro de Fornecedores – 
CCF, poderá ser comprovada, com o encaminhamento de documento hábil no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa.
10.1.4 – Caso o Pregoeiro não obtenha as condições necessárias correspondentes ao 
subitem 10.1.2, deverá comunicar via “CHAT” a obrigatoriedade de atendimento do subitem 
10.1.1.2.
10.1.4.1 – A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na 
decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, sem 
prejuízo das sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações 
contratuais previstas neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria (advertência, 
multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração), sendo facultada à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do Contrato/ARP ou revogar a licitação.
10.2 – Os documentos exigidos para habilitação da licitante vencedora do certame que não 
estejam contemplados no Certificado de Cadastro de Fornecedores – CCF, inclusive 
quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser apresentados conforme 
subitem 11, no prazo de 60 (sessenta) minutos. 
10.3 – A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à 
licitação, sujeitando-se as sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e no art. 90 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
10.4 – Deverá ser apresentada certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação 
judicial expedida pelo distribuidor ou pelos cartórios de registro de falências e concordatas 
da sede da pessoa jurídica, emitidas com a antecedência máxima de trinta dias da data 
limite fixada para entrega dos documentos ou com prazo de validade expresso;
10.5 - Empresas em recuperação judicial ou extrajudicial ou cuja falência tenha sido 
declarada, que se encontram sob concurso de credores ou em dissolução ou em 
liquidação, com plano de recuperação deferido e homologado judicialmente, que 
apresentarem certidão positiva deverão apresentar ainda certidão de aptidão financeira 
emitida pela instância judicial competente, que ateste que a interessada está apta 
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econômica e financeiramente a participar deste procedimento licitatório nos termos das 
Leis 8.666/1993 e 11.101/2005.
10.6 - Comprovação do acolhimento judicial do plano de recuperação, nos termos do art. 
58 da Lei nº 11.101/05, em caso de recuperação judicial; ou da homologação judicial do 
plano de recuperação, no caso de recuperação extrajudicial.
10.7 - Os licitantes que se encontrarem em recuperação judicial ou extrajudicial devem 
demonstrar todos os demais requisitos para habilitação econômico-financeira, como 
qualquer licitante.
10.8 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
10.8.1 - DECLARAÇÃO DE APTIDÃO, devidamente preenchida, conforme modelo 
constante no Anexo IX deste Edital;
10.8.2 - Atestado de Capacidade Técnica expedido por Órgão, Entidade Pública ou por 
empresa privada, de que a licitante prestou ou está prestando, a contento e de acordo com 
as normas vigentes, serviços ou vendas compatíveis em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação;
10.8.3 - Comprovação que a empresa possui em seu quadro no mínimo um dos seguintes 
profissionais: engenheiro civil (desde que tenha as atribuições dos Artigos 28 e 29 do 
Decreto 23.569/33), Engenheiro Sanitarista, Engenheiro Químico, Engenheiro Ambiental, 
Químico Industrial, Bacharel em Química, Licenciado em Química, Técnico em Química, 
legalmente habilitado e devidamente registrado junto ao respectivo Conselho de Classe, 
que será o Responsável Técnico pela execução dos serviços através dos seguintes 
documentos:
10.8.3.1 - Cópia da carteira de trabalho, contrato de prestação de serviço ou sócio 
comprovado por contrato social ou outro documento legal que comprove, nos termos da 
legislação vigente, que o profissional indicado pertence ao quadro da empresa;
10.8.3.2 - Prova de registro e regularidade vigentes da Empresa e do (s) Técnico (s) 
Profissional (is) no respectivo Conselho de Classe, com jurisdição no Estado em que for 
sediada a Empresa Proponente. As Certidões expedidas por Conselhos de outras regiões, 
cuja circunscrição não seja a de Santa Catarina, deverão ser submetidos ao visto do 
Conselho de Classe no estado de Santa Catarina, conforme resolução própria, ou em vigor 
na data estabelecida para entrega dos envelopes, pertinentes ao Certame;
10.8.4 - Apresentação da LAO – Licença Ambiental de Operação, emitida pela FATMA ou 
outro órgão de controle de meio ambiente estadual equivalente, dentro do seu período de 
validade, comprovando que a proponente esteja licenciada para realizar as seguintes 
atividades:
10.8.4.1 - LAO para tratamento térmico e disposição final de resíduos industriais Classe I, 
para destinação final dos resíduos químicos no estado sólido, quando não tratados, 
conforme item 11.2.1 da Resolução da ANVISA RDC nº. 306, de 07 de dezembro de 2004, 
que dispõe sobre o regulamento técnico para gerenciamento de resíduos de serviços de 
saúde, e conforme § 2º do art. 21 da Resolução CONAMA nº. 358 de 29 de abril de 2005, 
que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos de serviços de saúde e dá 
outras providências;
10.8.4.2 - Licença Ambiental do Aterro Sanitário devidamente licenciado pelo órgão 
ambiental competente, utilizado para disposição final de resíduos de saúde tratados. Caso 
a licença do Aterro não esteja em nome da empresa licitante, esta deverá acompanhar 
carta de anuência emitida pela empresa proprietária do Aterro Sanitário anuindo a empresa 
subcontratada para encaminhamento de resíduos de saúde tratados.
10.8.4.3 - LAO para transporte rodoviário de produtos perigosos, resíduos classe I segundo 
enquadramento da ABNT/NBR 10004, através de frota própria ou terceirizada. 
10.8.5 - Cadastro Técnico Federal no IBAMA
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10.8.6 - Os comprovantes exigidos, quando for o caso, deverão apresentar prazo de 
validade até a data limite fixada para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, 
será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão.

11 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO(S) ADICIONAI(S)
11.1 – A empresa primeira classificada deverá apresentar ainda, por meio eletrônico, após 
convocação do pregoeiro via “CHAT”, em até 60 (sessenta) minutos, inseridos como 
Anexos no Sistema eletrônico ou no endereço eletrônico informado pelo pregoeiro, os 
documentos solicitados no item 10.8 deste edital.
11.2 – A licitante vencedora deverá enviar por meio eletrônico, no endereço 
compras.ceo@udesc.br no prazo de até 01 (um) dia útil a contar da data da finalização da 
disputa da sessão, os seguintes documentos:
a) Proposta atualizada contendo o valor final da proposta readequado conforme etapa de 
lances, descrição exaustiva e características adicionais do objeto que permita à 
Administração identificá-lo e avaliar se o produto atende ou não às especificações mínimas 
requeridas.

12 – JULGAMENTO
12.1 – Será considerada primeira classificada, a proposta que, obedecendo às condições, 
especificações e procedimentos estabelecidos neste edital, apresentar o “MENOR PREÇO 
POR LOTE”, conforme Anexo II.
12.2 – Se a licitante primeira classificada não apresentar situação de habilitação regular, 
poderá ser convocada outra licitante. Neste caso, será observada a ordem de classificação, 
averiguada a aceitabilidade de sua oferta, procedendo a sua habilitação e, assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva 
licitante declarada vencedora, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com a licitante 
para que seja obtido melhor preço.
12.3 – Quando na especificação do objeto forem estabelecidas medidas aproximadas, no 
julgamento serão adotadas as variações admitidas pela ABNT ou, na ausência de 
parâmetros oficiais, o Pregoeiro adotará critérios próprios, justificadamente, limitados em 
qualquer hipótese à margem superior ou inferior de 10% (dez por cento).
12.4 – Serão desclassificadas as propostas:
a) que não atenderem às exigências do ato convocatório da licitação;
b) que conflitarem com a legislação em vigor;
c) a pedido da licitante, devidamente justificada, analisada e aceita pelo Pregoeiro;
12.5 – Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não 
previstas no edital.

13 – DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1 – Qualquer pessoa, até dois dias úteis a abertura da sessão, poderá impugnar o ato 
convocatório acessando os endereços eletrônicos www.portaldecompras.sc.gov.br ou e-
lic.sc.gov.br, selecionando painel de controle botão Impugnações.
13.2 – O fornecedor cadastrado e qualificado para fornecimento do objeto (grupo-classe) 
correspondente, poderá também realizar o acesso restrito com login e senha clicando 
diretamente no link do processo para impugnações, selecionando painel de controle botão 
Impugnações.
13.3 – O Sistema permite, após salvar as informações iniciais e emitir o número de registro 
da impugnação, inserir Anexos imediatamente antes de fechar a janela.
13.3.1 – As impugnações registradas no Sistema, constituem meio legal de prova, desde 
que devidamente assinado, não sendo obrigatório o encaminhamento do original.
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13.4 – Caso efetuem impugnações sem o uso do Sistema, estas deverão estar dirigidas à 
autoridade superior, subscritas por representante habilitado legalmente ou identificado no 
processo para responder pelo proponente, sendo obrigatório protocolo no prazo legal.
13.4.1 – Deverão ser apresentados em envelope fechado (preferencialmente opaco), de 
forma a não permitir a violação de seu conteúdo, rubricados no fecho e identificados com 
etiqueta, no endereço e horário constante no subitem 17.1.
13.5 – Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal.
13.6 – Após a fase de habilitação, encerrados os itens/lotes e declarado o vencedor, 
qualquer licitante poderá manifestar sua intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, 
de forma imediata e motivada, em campo próprio do Sistema, sendo-lhe concedido o 
prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos 
autos. 
13.6.1 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do subitem 13.6, importará na decadência desse direito, ficando o 
pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
13.6.2 – Para fins deste edital considera-se “imediata”, a manifestação realizada no prazo 
de 30 (trinta) minutos, contado a partir do encerramento da fase de habilitação.
13.7 – O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.
13.8 – O Sistema permite, após salvar as informações iniciais e emitir o número de registro 
do recurso, inserir Anexos antes de fechar a janela. 
13.8.1 – Os recursos registrados no Sistema, constituem meio legal de prova, não sendo 
obrigatório o encaminhamento do original.
13.9 – Caso efetuem recursos sem o uso do Sistema, estes deverão estar dirigidas à 
autoridade superior, subscritas por representante habilitado legalmente ou identificado no 
processo para responder pelo proponente, sendo obrigatório protocolo no prazo legal.
13.9.1 – Deverão ser apresentados em envelope fechado (preferencialmente opaco), de 
forma a não permitir a violação de seu conteúdo, rubricados no fecho e identificados, no 
endereço e horário constante no subitem 17.1. 
13.10 – Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal.
13.11 – Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
13.12 – No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata via CHAT e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

1414  ––  DODO  REGISTROREGISTRO  DEDE  PREÇOSPREÇOS
14.1 - Os atos do presente processo serão publicados no Diário Oficial do Estado de Santa 
Catarina (DOE/SC) e disponibilizados na página eletrônica da UDESC (www.udesc.br);
14.2 - Os atos de homologação desta licitação serão de competência do Magnífico Reitor 
da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA;
14.3 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses 
contadas da data de publicação da Ata no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina 
(DOE/SC);
14.3.1 - Dentro do prazo de vigência do Registro de Preços, as licitantes que tiverem seus 
preços registrados ficarão obrigadas ao fornecimento, desde que obedecidas às condições 
deste Edital e da respectiva Ata de Registro de Preços;
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14.4 – Considerando que o Sistema eletrônico utiliza recursos de criptografia e de 
autenticação que asseguram condições adequadas de segurança em todas as etapas do 
certame implicando também a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao presente processo, a 
assinatura da Ata de Registro de Preços será substituída e firmada nos termos do Anexo V 
(Termo de aceite da Ata de Registro de Preços).
14.4.1 – A empresa DECLARA por fim, que o Termo de aceite da Ata de Registro de 
Preços supre a assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços deste pregão 
eletrônico, surtindo efeitos jurídicos.
14.4.2 – O Anexo V (Termo de aceite da Ata de Registro de Preços), deverá ser devolvido 
à UDESC, por intermédio de correio eletrônico (e-mail), no endereço 
compras.ceo@udesc.br, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento da cópia da Ata 
de Registro de Preços.
14.4.3 - A Ata de Registro de Preços/Contrato será assinada pelo órgão gerenciador 
juntamente com os termos de aceites dos fornecedores cujos preços forem registrados. E, 
depois de cumpridos os requisitos de publicidade, terão efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas no presente instrumento licitatório;
14.4.4 - A licitante que tiver seu preço registrado se obriga a manter, na assinatura da Ata 
de Registro de Preços e durante o prazo de vigência da mesma, todas as condições de 
habilitação exigidas no Capítulo VI deste Edital;
14.4.5 - No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não atender as 
condições de habilitação, não comparecer ou recusar-se a assinar a Ata de Registro de 
Preços/Contrato, responderá na forma da legislação vigente, sem prejuízo das cominações 
a ele previstas neste Edital, a UDESC registrará os demais licitantes, respeitada a ordem 
de classificação;
14.4.6 - Os fornecedores classificados, subsequentemente, se desejarem, poderão 
registrar os seus preços na Ata de Registro de Preços, desde que aceitem fornecer ao 
preço do detentor do preço registrado;
14.4.7 – A minuta da Ata de Registro de Preços, Anexo IV, é parte integrante deste Edital.
14.5 - Durante a vigência do Registro de Preços, a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA poderá convocar os detentores do preço registrado, 
obedecida obrigatoriamente à ordem de classificação, a cumprir as obrigações decorrentes 
da presente licitação e da Ata de Registro de Preços;
14.6 - As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades da FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA e será procedida pela emissão de 
Ordem de Serviço (OS), Contrato (CT) ou por documento equivalente;
14.6.1 - A UDESC encaminhará ao detentor do preço registrado a Ordem de Serviço (OS) 
conforme modelo constante do Anexo VI, ou contrato conforme modelo constante no Anexo 
VII, via e-mail com aviso de recebimento, devendo atender ao fornecimento no prazo e no 
local de entrega estabelecido;
14.7 - A existência de preços registrados não obriga os órgãos: gerenciador e participantes 
deste Registro de Preços a efetivar as contratações que dele poderão advir, ficando-lhes 
facultada a adoção de outros meios para a contratação do fornecimento pretendido, 
respeitado a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao detentor do Preço 
Registrado a preferência em igualdade de condições;
14.7.1 - O exercício de preferência previsto no item anterior dar-se-á caso os órgãos 
participantes deste Registro de Preços optem por contratar o fornecimento através de 
licitação específica e o preço encontrado for igual ou superior ao registrado;

15 – DO PAGAMENTO
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15.1 – A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA efetuará o 
pagamento em até 30 (trinta) dias após o recebimento e aceite do material com a 
respectiva Nota Fiscal/Fatura ou documento legalmente equivalente, observado o 
cumprimento integral das disposições contidas neste edital;
15.1.1 - Caso o vencimento do prazo de pagamento da Nota Fiscal/Fatura ocorra fora do 
calendário semanal ou de expediente bancário, o pagamento será efetuado na próxima 
data do calendário, imediatamente posterior ao vencimento, não incidindo qualquer 
compensação financeira neste período;
15.2 - A fornecedora deverá apresentar, obrigatoriamente, juntamente com a Nota 
Fiscal/Fatura, as Certidões Negativas de Débitos para com a Fazenda Federal, Estadual, 
Municipal, FGTS e Trabalhista da sede ou domicílio da contratada, demonstrando sua 
regularidade;
15.3 - A empresa deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal/Fatura informações sobre 
descrição exaustiva e características adicionais do objeto que permita à Administração 
identificá-lo e avaliar se o serviço atende ou não às especificações mínimas requeridas. 
Indispensável ainda informar o número do Contrato/ARP, o número da Licitação, do 
Processo Licitatório e da Ordem de Fornecimento;
15.4 - Também será obrigatório que a empresa mencione na Nota Fiscal/Fatura os 
seguintes dados bancários para pagamento: número do banco, número da agência com 
dígito, número da conta corrente com dígito.

16 – DAS PENALIDADES E SANÇÕES:
16.1 - As empresas que não cumprirem as obrigações assumidas na fase licitatória e/ou de 
execução do Contrato/ARP estão sujeitas às seguintes sanções: 
a) advertência;
b) multa;
c) suspensão temporária, não superior a 5 (cinco) anos, na modalidade de pregão, e não 
superior a 2 (dois) anos para as demais modalidades, aplicada segundo a natureza e a 
gravidade da falta cometida; e
d) declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública;
16.2 - A advertência será emitida pela Administração, quando o contratado descumprir 
qualquer obrigação;
16.3 - A multa será imposta à contratada pelo atraso injustificado na entrega ou execução 
do Contrato/ARP, de acordo com as alíquotas a seguir: 
a) 0,33 % (zero virgula trinta e três por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto ou 
execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o 
limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento);
b) 10 % (dez por cento) em caso de não entrega do objeto ou não conclusão do serviço ou 
rescisão do contrato por culpa da contratada, calculado sobre a parte inadimplente; 
c) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato/ARP, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula do Contrato/ARP, exceto prazo de entrega;
16.3.1 - O valor da multa e/ou custas de depósito será deduzido dos créditos ou garantias 
da empresa, ou cobrado administrativa ou judicialmente;
16.3.2 - Sempre que a multa ultrapassar os créditos da contratada e/ou garantias, o valor 
excedente será encaminhado à cobrança extrajudicial ou judicial;
16.3.3 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do serviço;
16.3.4 - A multa será aplicada quando o atraso for superior a cinco dias;
16.3.5 - A aplicação da multa não impede que sejam aplicadas outras penalidades;
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16.4 - A suspensão impossibilitará a participação da empresa em licitações e/ou contratos, 
ficando suspenso o seu registro cadastral no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado 
de Santa Catarina/SEA, de acordo com os prazos a seguir: 
a) por até 30 (trinta) dias, quando aplicada a pena de advertência emitida pela 
Administração e a empresa permanecer inadimplente;
b) por até 90 (noventa) dias, quando a empresa interessada solicitar cancelamento da 
proposta após a abertura e antes do resultado do julgamento;
c) por até 12 (doze) meses, quando a empresa adjudicada se recusar a retirar a Ordem de 
Serviço ou assinar o Contrato/ARP;
d) por até 12 (doze) meses, quando a empresa adjudicada motivar a rescisão total ou 
parcial da Ordem de Serviço e/ou do contrato;
e) por até 12 (doze) meses, quando a empresa praticar atos que claramente visem à 
frustração dos objetivos da licitação;
f) por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a empresa apresentar documentos 
fraudulentos nas licitações;
g) por até 5 (cinco) anos quando, na modalidade de pregão, a fornecedora convocada 
dentro do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, que deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, que ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, que não mantiver a proposta, que falhar ou 
fraudar na execução do contrato, que se comportar de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios; e
h) até a realização do pagamento, quando a empresa receber qualquer das multas 
previstas no item anterior;
16.4.1 - A penalidade de suspensão aplicada pela Administração, publicada no Diário 
Oficial do Estado, implicará na suspensão da fornecedora junto ao Cadastro Geral de 
Fornecedores do Estado de Santa Catarina/SEA;
16.4.2 - A suspensão do direito de licitar poderá ser ampliada até o dobro, em caso de 
reincidência;
16.5 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado da 
Administração – SEA;
16.5.1 - A declaração de inidoneidade permanecerá em vigor enquanto perdurarem os 
motivos que determinaram a punibilidade ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a autoridade que a aplicou;
16.5.2 - A declaração de inidoneidade terá seus efeitos extensivos a toda Administração 
Pública;
16.6 - As empresas que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou 
falsificados ou que, por quaisquer outros meios, praticarem atos irregulares ou ilegalidades 
para obtenção do registro no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa 
Catarina/SEA, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) suspensão temporária do Certificado de Cadastro de Fornecedores - CCF ou da 
obtenção do registro, por até 5 (cinco) anos na modalidade de pregão e até 2 (dois) anos 
para as demais modalidades, dependendo da natureza e gravidade dos fatos; e
b) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo anterior.
16.7 - As sanções previstas neste edital poderão também ser aplicadas às empresas ou 
profissionais que: 
a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; e
b) tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
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16.8 - Compete ao Setor de Gestão de Contratos, após análise a indicação das 
penalidades previstas neste edital e legislação vigente, cuja aplicação dependerá da 
homologação da autoridade competente do órgão ou entidade;
16.9 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penalidades 
previstas neste edital, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, que será dirigido à autoridade competente do órgão ou entidade;
16.10 - As penalidades aplicadas serão registradas na Secretaria de Estado da 
Administração/ Diretoria de Gestão de Materiais e Serviços – DGMS, no Cadastro Geral de 
Fornecedores do Estado de Santa Catarina/SEA;
16.10.1 - Homologadas e publicadas as penalidades, a Administração as encaminhará ao 
Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina/ SEA, para registro.

17 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 – Informações e esclarecimentos sobre o edital serão prestadas por e-mail: 
compras.ceo@udesc.br ou no seguinte endereço: Rua Beloni Trombeta Zanin, 680E, 
Bairro Santo Antonio, SC, no horário das 13h às 19h, em até 02 (dois) dias úteis anteriores 
à data marcada para recebimento dos envelopes. 
17.1.1 – O fornecimento de cópias obedecerá ao seguinte:
17.1.1.1 – Cópia deste edital e seus anexos poderá ser obtida pelos interessados, no 
endereço eletrônico http://portaldecompras.sc.gov.br/. 
17.1.1.1.1 – A Administração não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de 
cópias deste edital, senão aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente, 
ou sua cópia fiel.
17.2 – É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
17.2.1 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os participantes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
17.3 – A licitante que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões sobre o valor inicial do Contrato que se fizerem 
necessários, por conveniência da Contratante, dentro do limite permitido pelo artigo 65, 
§1º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sem direito a qualquer indenização.
17.4 – Não será permitida a subcontratação do objeto deste edital.
17.5 – A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA, poderá 
revogar o presente Pregão por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou 
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito 
e devidamente fundamentado.
17.6 – O presente edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA, antes de aberta a licitação, no 
interesse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o 
que estabelece o art. 21, §4º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como 
adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou a abertura das Propostas Eletrônicas e 
Documentos Adicionais.
17.6.1 – Caso ocorram alterações neste edital, as mesmas serão disponibilizadas no site 
www.portaldecompras.sc.gov.br, link “Licitações” e ainda, enviadas aos interessados 
registrados.
17.7 – A Administração não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias 
deste edital, senão aquelas que estiverem rubricadas pela autoridade competente, ou sua 
cópia fiel.
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17.8 – A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e 
irretratável dos termos e conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos 
legais e regulamentos em vigor, e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
17.9 – Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina, com 
prevalência sobre qualquer outro, para apreciação judicial de quaisquer questões 
resultantes deste edital.

Florianópolis-SC, ....... de .......de 2021.

DILMAR BARETTA
REITOR 

DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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ANEXO I
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 491/2021

TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM COLETA DE RESÍDUOS QUÍMICOS, 
LABORATORIAIS E HOSPITALARES PARA CEO E CAV – UDESC 

O objetivo deste documento é estabelecer as condições objetivando o REGISTRO DE PREÇOS para futura e 
eventual contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de coleta e transporte de lixo 
hospitalar para o CEO – Centro de Educação Superior do Oeste e CAV – Centro de Ciências 
Agroveterinárias, conforme especificação da área e condições estabelecidas neste documento.

SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS EM CHAPECÓ E PINHALZINHO
Lot
e Item Especificação dos Serviços Tipo Unidade Quantidade 

   I 1
Serviços de coleta e transporte de lixo 
hospitalar, com fornecimento de 
recipientes -  TIPO A1

A1 Quilo 22

 2
Serviços de coleta e transporte de lixo 
hospitalar, com fornecimento de 
recipientes  -  TIPO A3

A3 Quilo 20

 3
Serviços de coleta e transporte de lixo 
hospitalar, com fornecimento de 
recipientes  -  TIPO A4

A4 Quilo 180

 4
Serviços de coleta e transporte de lixo 
hospitalar, com fornecimento de 
recipientes -  TIPO B

B Quilo 800

 5

Serviços de coleta e transporte de lixo 
hospitalar, com fornecimento de 
recipientes (cloroformio, formalina, 
formaldeído, metanol e outros afins) -  
TIPO B

B Quilo 890

 6
Serviços de coleta e transporte de lixo 
hospitalar, com fornecimento de 
recipientes -  TIPO E

E Quilo 360

 7
Serviço de coleta e transporte de lixo 
hospitalar com fornecimento de 
recipiente (isopor)

B Quilo 100

II 8
Serviço de coleta e transporte de resíduo 
industrial Classe 1. NBR 10.004 (lâmpadas 
fluorescentes) - TIPO CLASSE1

Classe 
1 Lâmpada 1000

SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS EM LAGES
Lot
e Item Especificação dos Serviços Tipo Unidade Quantidade 

   III 9
Serviços de coleta e transporte de lixo 
hospitalar, com fornecimento de 
recipientes -  TIPO A1

A1 Quilo 2.000
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 10
Serviços de coleta e transporte de lixo 
hospitalar, com fornecimento de 
recipientes -  TIPO A2

A2 Quilo 1.800

 11
Serviços de coleta e transporte de lixo 
hospitalar, com fornecimento de 
recipientes  -  TIPO A3

A3 Quilo 50

 12
Serviços de coleta e transporte de lixo 
hospitalar, com fornecimento de 
recipientes  -  TIPO A4

A4 Quilo 1.500

 13
Serviços de coleta e transporte de lixo 
hospitalar, com fornecimento de 
recipientes -  TIPO B

B Quilo 3.000

 14

Serviços de coleta e transporte de lixo 
hospitalar, com fornecimento de 
recipientes (cloroformio, formalina, 
formaldeído, metanol e outros afins) -  
TIPO B

B Quilo 1.200

 15
Serviços de coleta e transporte de lixo 
hospitalar, com fornecimento de 
recipientes -  TIPO E

E Quilo 1.500

 16
Serviço de coleta e transporte de lixo 
hospitalar com fornecimento de 
recipiente (isopor)

B Quilo 100

IV 17

Serviço de coleta e transporte de resíduo 
industrial Classe 1. NBR 10.004 
(lâmpadas fluorescentes) -  TIPO 
CLASSE1

Class
e 1 Lâmpada 1000

CLASSIFICAÇÃO RDC 306 2004
GRUPO A
Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas características, podem apresentar 
risco  de infecção.
A1
- Culturas e estoques de microrganismos; resíduos de fabricação de produtos biológicos, exceto os 
hemoderivados; descarte de vacinas de microrganismos vivos ou atenuados; meios de cultura e instrumentais 
utilizados para transferência, inoculação ou mistura de culturas; resíduos de laboratórios de manipulação 
genética.
- Resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de 
contaminação biológica por agentes classe de risco 4, microrganismos com relevância epidemiológica e risco 
de disseminação ou causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo 
mecanismo de transmissão seja desconhecido.
- Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por contaminação ou por má 
conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas de coleta incompleta.
- Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e materiais 
resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre.
A2
- Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais submetidos a processos 
de experimentação com inoculação de microorganismos, bem como suas forrações, e os cadáveres de 
animais suspeitos de serem portadores de microrganismos de relevância epidemiológica e com risco de 
disseminação, que foram submetidos ou não a estudo anátomo-patológico ou confirmação diagnóstica.
A3
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Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais vitais, com peso menor que  
500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou idade gestacional menor que 20 semanas, que não 
tenham valor científico ou legal e não tenha havido requisição pelo paciente ou seus familiares.
A4
- Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados.
- Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipamento médico-hospitalar 
e de pesquisa, entre outros similares.
- Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e secreções, provenientes de 
pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes Classe de Risco 4, e nem 
apresentem relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo causador de doença 
emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja 
desconhecido ou com suspeita de contaminação com príons.
- Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento de cirurgia 
plástica que gere este tipo de resíduo.
- Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenha sangue ou 
líquidos corpóreos na forma livre.
- Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de procedimentos cirúrgicos ou de 
estudos anátomo-patológicos ou de confirmação diagnóstica.
- Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não submetidos a 
processos de experimentação com inoculação de microorganismos, bem como suas forrações.
- Bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão.

GRUPO B
Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente, 
dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade.
- Produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásicos; imunossupressores; 
digitálicos; imunomoduladores; anti-retrovirais, quando descartados por serviços de saúde, farmácias, 
drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos e os resíduos e insumos farmacêuticos dos 
Medicamentos controlados pela Portaria MS 344/98 e suas atualizações.
- Resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfestantes; resíduos contendo metais pesados; reagentes para 
laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes.
- Efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores).
- Efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas
- Demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10.004 da ABNT (tóxicos, 
corrosivos, inflamáveis e reativos).

GRUPO D
Resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou radiológico à saúde ou ao meio ambiente, podendo 
ser equiparados aos resíduos domiciliares.
- papel de uso sanitário e fralda, absorventes higiênicos, peças descartáveis de vestuário, resto alimentar de 
paciente, material utilizado em anti-sepsia e hemostasia de venóclises, equipo de soro e outros similares não 
classificados como A1;
- sobras de alimentos e do preparo de alimentos;
- resto alimentar de refeitório;
- resíduos provenientes das áreas administrativas;
- resíduos de varrição, flores, podas e jardins;
- resíduos de gesso provenientes de assistência à saúde

GRUPO E
Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: Lâminas de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de 
vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; 
micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório 
(pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares.

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
de

st
a 

có
pi

a 
im

pr
es

sa
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 U

D
E

S
C

 0
00

40
48

7/
20

20
 e

 o
 c

ód
ig

o 
A

V
07

M
81

V
.

O
 o

rig
in

al
 d

es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 e
le

tr
ôn

ic
o 

e 
fo

i a
ss

in
ad

o 
ut

ili
za

nd
o 

A
ss

in
at

ur
a 

D
ig

ita
l I

C
P

-B
ra

si
l p

or
 D

IL
M

A
R

 B
A

R
E

T
T

A
 e

m
 1

0/
02

/2
02

1 
às

 2
0:

22
:0

8.

71



ESTADO DE SANTA CATARINA 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC
CENTRO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO OESTE - CEO - COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E 
COMPRAS - CLC

                                                                                                               Página 20 de 37                                                                                                                 

CLC/CEO

Fls............

DAS EXIGÊNCIAS DOS SERVIÇOS:
1. A classificação dos serviços tipificados no Lote 1 seguem os termos da RDC 306/2004 da ANVISA e 
Resolução 358/2005 do CONAMA; 
2. Os veículos utilizados para coleta e transporte externo dos resíduos de serviços de saúde devem atender 
às exigências legais e às normas da ABNT; 
3. Os recipientes deverão ser fornecidos pela empresa contratada, devendo seguir as orientações do 
adequado acondicionamento, atendendo às exigências legais referente ao meio ambiente, à saúde e a 
limpeza urbana, bem como as normas da ABNT. A capacidade dos recipientes de acondicionamento deve ser 
compatível com a geração diária de cada tipo de resíduo. 

3.1 Os resíduos sólidos devem ser acondicionados em saco constituído de material resistente a ruptura e 
vazamento, impermeável, baseado na NBR 9191/2000 da ABNT, respeitados os limites de peso de cada 
saco, sendo proibido o seu esvaziamento ou reaproveitamento;
3.1.1 Os sacos devem estar contidos em recipientes de material lavável, resistente à punctura, 
ruptura e vazamento, com tampa provida de sistema de abertura sem contato manual, com cantos 
arredondados e ser resistente ao tombamento.
3.2 Os resíduos líquidos devem ser acondicionados em recipientes constituídos de material compatível 
com o líquido armazenado, resistentes, rígidos e estanques, com tampa rosqueada e vedante.

4. A identificação deve estar aposta nos sacos de acondicionamento, nos recipientes de coleta interna e 
externa, nos recipientes de transporte interno e externo, e nos locais de armazenamento, em local de fácil 
visualização, de forma indelével, utilizando-se símbolos, cores e frases, atendendo aos parâmetros 
referenciados na norma NBR 7.500 da ABNT, além de outras exigências relacionadas à identificação de 
conteúdo e ao risco específico de cada grupo de resíduos.

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
A empresa deverá apresentar junto com as demais exigências do edital os seguintes documentos 
específicos: 
1. Prova de registro e regularidade da Empresa e do (s) Técnico (s) Profissional (is) no CREA, com jurisdição 

no Estado em que for sediada a Empresa Proponente. As Certidões expedidas por Conselhos de outras 
regiões, cuja circunscrição não seja a de Santa Catarina, deverão ser submetidos ao Visto do CREA/SC 
(Resolução da CONFEA, nº. 266/97, artigo 4º), ou em vigor na data estabelecida para entrega dos 
envelopes, pertinentes ao Certame;

2.  Apresentação da LAO – Licença Ambiental de Operação, emitida pela FATMA ou outro órgão de controle 
de meio ambiente estadual equivalente, dentro do seu período de validade, comprovando que a 
proponente esteja licenciada para realizar as seguintes atividades:

·LAO para tratamento térmico e disposição final de resíduos industriais Classe I, para destinação final 
dos resíduos químicos no estado sólido, quando não tratados, conforme item 11.2.1 da Resolução 
da ANVISA RDC nº. 306, de 07 de dezembro de 2004, que dispõe sobre o regulamento técnico 
para gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, e conforme § 2º do art. 21 da Resolução 
CONAMA nº. 358 de 29 de abril de 2005, que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos 
resíduos de serviços de saúde e dá outras providências;

·Quando o local de disposição final de resíduos industriais Classe I não for de propriedade da licitante, 
esta deverá apresentar a LAO da empresa proprietária do empreendimento, acompanhada de 
Contrato firmada entre as partes, devidamente registrado em cartório para disposição final dos 
resíduos industriais Classe I;

·LAO para transporte rodoviário de produtos perigosos, resíduos classe I segundo enquadramento da 
ABNT/NBR 10004, através de frota própria ou terceirizada. 

3. Cadastro Técnico Federal no IBAMA 

A falta de qualquer um dos documentos exigidos acarretará em inabilitação do Proponente.

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
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1. Os quantitativos definidos neste documento são apenas estimativos, sendo apenas pago o serviço 
efetivamente executado, de acordo com a Autorização de Fornecimento, estando desobrigado a 
contratar na sua totalidade.

2. A solicitação pela contratante dos serviços de coleta e transporte do lixo será realizada 
parceladamente durante a vigência do contrato conforme suas necessidades, efetuando os 
respectivos pagamentos conforme as autorizações de serviços executados. 

3. A empresa ficará obrigada a prestar os serviços no prazo máximo de cinco dias a contar da ordem de 
serviço emitida pelo gestor de administração do contrato;

4. A coleta do lixo dar-se-á nos seguintes endereços:
Chapecó: Rua Beloni Trombeta Zanin 68E, Bairro Santo Antônio. (Cota Zootecnia)
Chapecó: Rua Sete de setembro, 99D. Centro (Cota Enfermagem)
Pinhalzinho: Rodovia BR 282, km 573 – Pinhalzinho e Rodovia SC 469, km 01 – Pinhalzinho (Cota 
Engenharia)
Lages: Av. Luiz de Camões, 2090, Bairro Conta Dinheiro

5. A coleta dos resíduos será realizada mensalmente na cidade de Lages, OU de acordo com as Ordens 
de Serviços. Para as cidades de Pinhalzinho e Chapecó a coleta ocorrerá conforme demandas, 
observado o prazo estabelecido no item 3. 

6. As retiradas dos materiais serão realizadas mediante preenchimento de autorização de retirada 
contendo a medição da quantidade de lixo recolhido e assinatura do fiscal do contrato designado. 

7. As notas fiscais deverão vir acompanhadas da autorização e laudo técnico, certificada pelo fiscal ao 
Setor de Compras UDESC, para a realização da devida conferência pelo gestor de administração do 
contrato, com a finalidade de liquidação do serviço executado.

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
A Contratada, além do fornecimento dos recipientes necessários para a perfeita execução dos serviços 
obriga-se a: 

1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, de acordo com as determinações da 
contratante e nos termos da legislação vigente;

2. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, atendendo todas as 
determinações de segurança com aplicação dos equipamentos de segurança e treinamento 
adequado; 

3. Emitir laudo técnico de destinação do material descartado, assinado por profissional competente, 
qualificado e devidamente registrado; 

4. Apresentar comprovante de capacitação e treinamento dos funcionários que atuam no transporte, 
tratamento e disposição final destes resíduos. 

5. Manter seu pessoal uniformizado, identificado através de crachás, e provendo-os dos Equipamentos 
de Proteção Individual – EPIs;

6. Designar preposto para acompanhamento do objeto contratado, bem como para atendimento a todas 
as informações/reclamações relacionadas à execução dos serviços. Este será o responsável técnico 
que deverá assinar o laudo técnico de destinação do material descartado.

7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Administração. 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE – CEO/UDESC
Da fiscalização 
Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a 
Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por 
preposto designados, podendo para isso: 

1. Exercer todos os atos necessários à verificação do cumprimento do contrato; 
2. Sustar quaisquer serviços que não estejam sendo executados na conformidade com o solicitado ou 

que atentem contra a segurança;
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3. Não permitir nenhuma alteração nos termos e especificações, sem prévia justificativa técnica por 
parte da Contratada à fiscalização, cuja autorização ou não, será feita também por escrito através da 
fiscalização;

4. Controlar o andamento dos trabalhos em relação às ordens de serviço;
5. A fiscalização da execução dos serviços será exercida por um representante da Administração, 

conforme art. 67 da lei 8666/93.

DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES:
1. Emitir Autorização de Fornecimento e as respectivas OS (ordem de serviço); 
2. Autorizar a entrada de funcionários da Contratada para a execução dos serviços;
3. Notificar formalmente a Contratada acerca de falhas ou irregularidades encontradas na execução dos 

serviços, fixando-lhe prazo para correção, através do preposto; 
4. Notificar por escrito a Contratada, informando-lhe a aplicação das penalidades previstas neste Edital; 

Avaliar a qualidade dos serviços prestados, notificando a contratada nos casos em que não atende 
adequadamente o padrão de qualidade exigido.
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ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 491/2021

Quadro de Quantitativo, especificação mínima dos itens e 
valores máximos a serem pagos pela Administração

ANEXO AO EDITAL 
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ANEXO III
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 491/2021

Modelo de Proposta de Preços On-line ILUSTRATIVA

Este anexo é meramente ilustrativo, e não contempla todos os requisitos formais 
constantes no Anexo I e Anexo II deste edital.
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ANEXO IV
PREGÃOPREGÃO  ELETRÔNICOELETRÔNICO  nºnº  491/2021491/2021

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos .... dias do mês de ...... do ano de dois mil e dezoito, o ESTADO DE SANTA CATARINA, por 
intermédio da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA, inscrita no 
CNPJ sob o nº 83.891.283/0001-36, doravante denominado Órgão Gerenciador, representado 
neste ato pelo Magnífico Reitor, Marcus Tomasi, CI nº ................., CPF ........................, nos termos 
do art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, em face da classificação das propostas 
apresentadas neste pregão eletrônico, para Registro de Preços, resolve REGISTRAR OS PREÇOS 
das empresas com preços mais vantajosos, por lote, sujeitando-se as partes ao edital deste pregão 
eletrônico, as determinações da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, com aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de 
setembro de 2009, alterações posteriores, demais normas legais federais e estaduais vigentes e 
pelas cláusulas e condições que se seguem.

ITEM OBJETO MARCA/MODELO QUANTIDADE UNIDADE VALOR UNITÁRIO

Empresa ..............., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ..............., com sede na .......... – Bairro ........-
...../SC, neste ato representada por seu …........, .........., portador do CPF nº ............, documento de 
identidade nº ......... e, doravante, denominada fornecedora.

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto e sua Execução
Constitui objeto da presente Ata de Registro de Preços o registro dos preços dos produtos 
especificados no Anexo II, do Edital deste pregão eletrônico, com as características constantes das 
propostas julgadas vencedoras, que passam a fazer parte desta ATA, como parte integrante.
§ 1º – São Participantes desta Ata, aqueles descritos no Anexo I, deste Edital de pregão eletrônico.
§ 2º – Após a contratação, na entrega do objeto, a Contratante, aleatoriamente e por amostragem, 
poderá efetuar análise, para efeito de comprovação das características e da qualidade exigidas nas 
especificações do objeto descritas no Anexo II do Edital. A comprovação será efetuada pela própria 
contratante ou por terceiros por ela contratados para essa finalidade e as despesas oriundas 
desses custos serão atribuídos à responsabilidade da Contratada.
§ 3º – É vedada a formalização de contratos de qualquer natureza, incluindo os relativos à 
concessão de serviços públicos e programas de apoio e linhas de crédito, pela Administração 
Pública estadual direta ou indireta, com as empresas inseridas no Cadastro de Empregadores que 
tenham mantido trabalhadores em condições análogas à de escravo, do Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE), conforme o art. 2º da Lei nº 16.493/2014.

CLÁUSULA SEGUNDA – Da Vigência
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços tem início na sua assinatura e terá validade de 
12 (doze) meses, vedada a sua prorrogação.

§ 1º – Considerando que o Sistema eletrônico utiliza recursos de criptografia e de autenticação que 
asseguram condições adequadas de segurança em todas as etapas do certame implicando 
também a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao presente processo, a assinatura da Ata de Registro de 
Preços será substituída e firmada nos termos do Anexo V -Termo de aceite da Ata de Registro de 
Preços.
§ 2º – A empresa DECLARA por fim, que o Termo de aceite da Ata de Registro de Preços supre a 
assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços deste pregão eletrônico, surtindo efeitos 
jurídicos.
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CLÁUSULA TERCEIRA – Dos Contratos
Para consecução do fornecimento dos produtos registrados nesta Ata, serão emitidas autorizações 
de fornecimento/contratos entre as empresas julgadas vencedoras – Fornecedoras e a FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA, Órgão Participante, deste pregão 
eletrônico.

CLÁUSULA QUARTA – São partes integrantes da presente Ata, independentemente de sua 
transcrição, o Edital deste pregão eletrônico, seus Anexos e a proposta eletrônica da Fornecedora.

CLÁUSULA QUINTA – Nos termos do art. 15, §4º da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
a Administração não está obrigada a adquirir exclusivamente por intermédio desta Ata, durante o 
seu período de vigência, o objeto cujos preços nela estejam registrados, podendo adotar para tanto 
uma licitação específica, assegurando-se, todavia, a preferência de fornecimento aos registrados, 
no caso de igualdade de condições.

CLÁUSULA SEXTA – Fica vinculado a este instrumento o Termo de Aceite da Ata de Registro de 
Preços, Anexo V, do edital deste pregão eletrônico. 

CLÁUSULA SÉTIMA – Do Foro
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Santa Catarina, com a renúncia expressa 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas questões originárias da 
execução desta Ata.

Florianópolis, 

Órgão Gerenciador
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO 

DE SANTA CATARINA

Empresa
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ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 491/2021

TERMO DE ACEITE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A empresa ................................., inscrita no CNPJ nº..................., por intermédio de seu 
representante legal Sr(a)...................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº................. 
e do CPF nº ........................., DECLARA, para os fins que se fizerem necessários, que tem total 
conhecimento da Ata de Registro de Preços, instituída pelo pregão eletrônico de nº 491/2021, que 
tem por objeto o fornecimento de ............................., ratificando-a em todos os seus termos e 
condições, ratifica ainda, as especificações e quantitativos exigidos, bem como o preço 
apresentado e registrado. 

DECLARA por fim, que o presente documento supre a assinatura da respectiva Ata de 
Registro de Preços do pregão eletrônico nº 491/2021, surtindo efeitos jurídicos a partir desta data. 

Local e data, ...................

Razão Social da empresa
Nome, cargo e assinatura
CPF nº
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ANEXO VI
PREGÃO ELETRÔNICO nº 491/2021
MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO

Ordem de Serviço vinculada a Ata de Registro de Preços e ao Edital de Pregão Eletrônico nº 491/2021
Ordem de Serviço nº ______/____                                                                                                                                         

Fornecedor: Endereço:
CNPJ/MF: Bairro: CEP:
Banco: Agência: Conta: Município: UF: Telefone:

e-mail: 

ITEM Descrição dos Materiais Unidade Quantidade Preço 
(R$)

Preço Total 
(R$)

01

02

                                                                                                                                                                                                         TOTAL DA OS 
(R$):

ATENÇÃO – EMITIR NOTA FISCAL EM NOME DE UNID. 
ORÇAMENT.

SUB-AÇÃO NATUREZA FONTE Quantidade Valor (R$)

(Centro participante – Anexo I e II)

Vigência da OS:
ATENÇÃO: 
1) Frete – CIF
2) para efeitos de pagamento, apresentar: Nota Fiscal; CND do Estado de Santa Catarina e do Estado sede do fornecedor; CND municipal; CND da União; INSS e FGTS;
3) advertimos que o não cumprimento das obrigações assumidas na fase licitatória e/ou na execução desta A.F. estarão sujeitas às sanções previstas;
4) são partes integrantes desta Ordem de Serviço, como se transcritos estivessem, o edital de licitação, seus anexos, a Ata de Registro de Preços e quaisquer complementos, os 
documentos, propostas e informações apresentadas pela licitante vencedora e que deram suporte ao julgamento da licitação.

Florianópolis, .................................

Assinatura do Ordenador Primário
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ANEXO VII
PREGÃOPREGÃO  ELETRÔNICOELETRÔNICO  nºnº  491/2021491/2021

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
COLETA DE RESÍDUOS QUÍMICOS, 
LABORATORIAIS E HOSPITALARES PARA CEO E 
CAV - UDESC QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 
DE SANTA CATARINA, POR INTERMÉDIO DA 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA – UDESC E A EMPRESA ............... 

O ESTADO DE SANTA CATARINA, por intermédio da FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC, com sede na Av. Madre Benvenuta, 2007, 
Itacorubi, Florianópolis,/SC – CEP 88035-901, inscrito no CNPJ sob o nº 83.891.283/0001-
36, inscrição estadual isenta, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo seu titular, Reitor Marcus Tomasi, CI nº ........................, CPF 
........................., e de outro lado a empresa, .........................., estabelecida na 
..................................., inscrita no CNPJ sob o nº ............................, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por seu .................., senhor ......................, portador 
do CPF nº ........................., firmam o presente instrumento de Contrato, regido pela Lei 
Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
Lei Estadual nº 12.337, de 05 de julho de 2002, Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de setembro de 2009, alterações 
posteriores, demais normas legais federais e estaduais vigentes e pelas seguintes cláusulas 
e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto e sua Execução

Constitui objeto do presente a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
COLETA DE RESÍDUOS QUÍMICOS, LABORATORIAIS E HOSPITALARES PARA CEO E 
CAV - UDESC, de acordo com as especificações e condições para execução do objeto, 
descritos no Anexo I do Edital deste Pregão Eletrônico.
PARÁGRAFO ÚNICO – São partes integrantes do Contrato, como se transcritos 
estivessem, o edital de licitação PE nº 491/2021 e seus anexos, os documentos, proposta e 
informações apresentadas pela Contratada que deram suporte ao julgamento do referido 
pregão.

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Preço, das Condições de Pagamento, Atualização por 
Inadimplemento e do Reajuste.

§ 1º Do Preço
I - O valor total deste Contrato é de R$ ................ (..........................), conforme discriminado 
no quadro abaixo:
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

Lote/Ite
m

Características 
Mínimas

Unidad
e

Quantidad
e

Valor Unitário 
(R$)

Valor Total 
(R$)

II - Do reajuste de preço – O preço estabelecido é fixo, único e irreajustável, durante a 
vigência do Contrato, e inclui todos e quaisquer ônus, quer sejam tributários, fiscais ou 
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trabalhistas, seguros, impostos e taxas, transporte, frete e quaisquer outros encargos 
necessários à execução do objeto do Contrato, exceto nos casos previstos no art. 65 da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
III – A revisão dos preços poderá ser concedida, pelo CONTRATANTE, a partir da análise e 
discussão de planilha que demonstre a alteração dos custos, a ser encaminhada pela 
CONTRATADA à (ao) CONTRATANTE, nos termos do art. 65, inc. II, letra “ d ” da Lei 
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
§ 2° – Das Condições de Pagamento.
I – O pagamento, conforme vigência do contrato, será:
a) Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias após o faturamento, mediante a 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, emitida pela CONTRATADA, em nome da Fundação 
Universidade do Estado de Santa Catarina, acompanhada da liberação da Comissão de 
Recebimento dos Serviços, devidamente certificada, devendo constar também o número da 
licitação e do Contrato, por intermédio de Ordem Bancária do Banco do Brasil;
b) a nota fiscal modelo 1 ou 1-A, deve, obrigatoriamente, ser substituída pela Nota Fiscal 
Eletrônica – NF-e, modelo 55, conforme determina a cláusula segunda do Protocolo ICMS 
42, de 03 de julho de 2009. (Informações no site http://nfe.sef.sc.gov.br).
c) Conforme o Regulamento do ICMS de Santa Catarina em seu anexo 11, art. 55-A, inciso 
VII, as empresas que prestam serviços de transporte de passageiros deverão 
obrigatoriamente emitir o CONHECIMENTO DE TRANSPORTE ELETRÔNICO CT-e.
II – por meio do Banco do Brasil, até 30 (trinta) dias subsequente ao fornecimento, desde 
que comprovada a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, devendo apresentar os 
seguintes documentos:
a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União (CND), ou contribuinte que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão 
Conjunta PGFN/RFB, dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las 
conjuntamente;
b)  Certidão de Regularidade Fiscal relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
CRF/FGTS;
c) Certidão Negativa de Débitos Estadual, de Santa Catarina e do Estado sede da empresa;
d) Certidão Negativa de Débitos Municipal, do Município sede da empresa;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
f) Demais documentos necessários conforme legislação vigente, incluindo-se a Lei 

17.516/2019, de 27 de abril de 2019.
III – A não apresentação dos documentos enunciados no subitem anterior implicará na 
suspensão do pagamento até sua apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização 
financeira dos valores, por inadimplemento.
IV – Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou 
inadimplência, bem assim, em razão de dano ou prejuízo causado à Contratante ou a 
terceiros, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço.
V – O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa do Contrato e 
enquanto persistirem restrições quanto ao fornecimento efetivado, não gerando essa 
postergação direito à atualização monetária do preço.
VI – A alíquota do ICMS a ser aplicada será considerada aquela fixada para as operações 
internas no estado de origem, conforme disposto no artigo 155, inciso VII, alínea “b” da 
Constituição Federal.
§ 3° – Da Atualização por Inadimplemento
I -Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pela Contratante, sem que haja 
culpa da Contratada, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados 
para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o artigo 117, da 
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Constituição Estadual e artigo 40, inciso XIV, alínea “c”, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993.
§ 4° – Do Reajuste
O preço estabelecido é fixo, único e irreajustável, durante a vigência do Contrato, e inclui:
I – Todos e quaisquer ônus, quer sejam tributários, fiscais ou trabalhistas, seguros, impostos 
e taxas, transporte, frete e quaisquer outros encargos necessários à execução do objeto do 
Contrato, exceto nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
II – A revisão dos preços poderá ser concedida, pelo CONTRATANTE, a partir da análise e 
discussão de planilha que demonstre a alteração dos custos, a ser encaminhada pela 
CONTRATADA à (ao) CONTRATANTE, nos termos do art. 65, inc. II, letra “d” da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA TERCEIRA – Da Dotação Orçamentária

O pagamento do presente Contrato correrá a conta dos recursos consignados no orçamento 
abaixo:

CLÁUSULA QUARTA – Do Prazo de Vigência do Contrato

I - O prazo de vigência deste instrumento tem início na sua assinatura e término em 31 de 
dezembro de 2021.

CLÁUSULA QUINTA – Das Obrigações das Partes

I - DA CONTRATADA
a) A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto;
b) Executar os serviços de acordo com o estabelecido no Edital e seus anexos;
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
e) Pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente sobre os materiais oferecidos;
f) – Não será admitida a subcontratação do objeto licitado;
g) Cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da licitação no desempenho de suas 
atividades.
h) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração;
i) Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, 
atendendo prontamente a quaisquer reclamações;
j) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados 
à prestação do serviço;
k) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação do processo licitatório;

SUBAÇÃO FONTE ELEMENTO DE DESPESA
11038 0100 33.90.39
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l) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado.
m) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, de acordo com as 
determinações da contratante e nos termos da legislação vigente;
n) Manter seu pessoal uniformizado, identificado através de crachás com fotografia recente;
o) Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados.

II - DA CONTRATANTE
a) Exercer todos os atos necessários à verificação do cumprimento do contrato;
b) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no serviço prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
c) Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados 
pelos empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;
d) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital deste Pregão Eletrônico e seus anexos;
e) A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto da licitação, bem 
como, por qualquer dano causado a outrem, em decorrência de ato da CONTRATADA, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados;
f) Efetuar o registro de possíveis ocorrências no CRC da SEA/SC em desfavor dos 
fornecedores que eventualmente venham a descumprir as condições estabelecidas em 
edital;
g) Efetuar a retenção do valor correspondente às multas nos pagamentos devidos à 
CONTRATADA, caso estas, não as tenham recolhido no prazo determinado pela 
Administração, em como, os recolhimentos tributários incidentes sobre o objeto da licitação, 
na proporção prevista na legislação aplicável a matéria;
h) Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis.
i) Sustar quaisquer serviços que não estejam sendo executados na conformidade com o 
solicitado ou que atentem contra a segurança;
j) Não permitir nenhuma alteração nos termos e especificações, sem prévia justificativa 
técnica por parte da Contratada à fiscalização, cuja autorização ou não, será feita também 
por escrito através da fiscalização;
k) Solicitar a substituição de empregado da contratada que estiver sem uniforme ou crachá, 
que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, ou a seu exclusivo critério, julgar 
inconveniente;

CLÁUSULA SEXTA – Da Alteração Contratual por Aditamento

§ 1º – Proceder-se-á a alteração do Contrato, quando couber, observadas às disposições do 
artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e modificações ulteriores.

CLÁUSULA SÉTIMA – Da Inexecução e da Rescisão do Contrato

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão com as consequências 
contratuais e as previstas em Lei, com assento no Capítulo III, Seção V, da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, nos seguintes casos:
I – por ato unilateral e escrito da Contratante, nos casos enumerados nos incisos de I a XII, 
XVII e XVIII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993;
II – amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
Administração, mediante formalização através de aviso com antecedência mínima de 30 
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dias, não cabendo indenização de qualquer das partes, exceto para pagamento dos 
fornecimentos comprovadamente prestados;
III – judicialmente, na forma da legislação vigente;
IV – a rescisão contratual determinada por ato unilateral, em que constatado o 
descumprimento do avençado, acarreta as seguintes consequências para a CONTRATADA, 
sem prejuízo das sanções previstas:
a) execução dos valores das multas e indenizações devidas à CONTRATANTE;
b) retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA – Das Sanções Administrativas

O não cumprimento das normas de licitação e obrigações contratuais assumidas, sujeitam à 
Contratada as seguintes sanções:
I – Advertência;
II – Multa:
a) 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto ou 
execução do serviço, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplente, até o 
limite de 9,9% (nove virgula nove por cento);
b) 10% (dez por cento) em caso da não entrega do objeto, não execução do serviço ou 
rescisão contratual, por culpa da contratada, calculado sobre a parte inadimplente;
c) de até 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor do contrato, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega;
III – Suspensão do direito de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, por até 5 anos quando a Contratada dentro do prazo de validade da sua 
proposta:
a) não celebrar o Contrato;
b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame;
c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
d) não mantiver a proposta;
e) falhar ou fraudar na execução do Contrato;
f) comportar-se de modo inidôneo;
g) cometer fraude fiscal.
§ 1º – Na aplicação das penalidades previstas neste edital, a Administração considerará, 
motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da licitante 
ou Contratada, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas 
da licitante ou Contratada, nos termos do que dispõe o art. 87, caput, da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993.
§ 2º – A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, 
sujeitando-se as sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e no art. 90 da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e implicará na 
aplicação de sanções e penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e alterações posteriores, bem como no Decreto Estadual nº 2.617, de 16 de 
setembro de 2009, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa.
§ 3º – As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da licitante/contratada.
§ 4º – Nenhum pagamento será realizado à contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência 
contratual.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
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A UDESC fiscalizará a execução do contratado nos termos do art. 58, inciso III, e art. 67 da 
Lei Federal nº 8.666/93.

Ao gestor compete:
1 – Cuidar das questões relativas:
a) à prorrogação de Contrato junto à Autoridade Competente (ou às instâncias 
competentes), que deve ser providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas 
competentes e demais documentos necessários;
b) à comunicação para abertura de nova licitação à área competente, antes de findo o 
estoque de bens e/ou a prestação de serviços e com antecedência razoável;
c) a certificação de Faturas/Notas Fiscais, bem como atestar a execução do serviço, objeto 
do Contrato;
d) à comunicação ao setor competente sobre quaisquer problemas detectados na execução 
contratual, que tenham implicações na atestação;
2 – Comunicar as irregularidades encontradas: situações que se mostrem desconformes 
com o Edital ou Contrato e com a Lei;
3 – Exigir somente o que for previsto no Contrato. Qualquer alteração de condição contratual 
deve ser submetida ao superior hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes;
4 – Cuidar das alterações de interesse da Contratada, que deverão ser por ela formalizadas 
e devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio 
econômico-financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá 
ser comprovado o fato impeditivo da execução, o qual, por sua vez, deverá corresponder 
àqueles previstos no artigo 57 da Lei 8.666/93 e alterações;
5 – Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral 
do Contrato pela Administração;
6 – Responsabilizar-se pelas informações para alimentação dos sites do Governo e sistemas 
informatizados da Casa, sempre quando cobradas/solicitadas;
7 – Negociar o Contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua prorrogação, 
nos termos da Lei;
8 – Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, 
administrativas ou jurídicas;
9 – Documentar nos autos todos os fatos dignos de nota;
10 – Deflagrar e conduzir os procedimentos de finalização à Contratada, com base nos 
termos Contratuais, sempre que houver descumprimento de suas cláusulas por culpa da 
Contratada, bem como a citação e intimação da contratada sobre atos decisórios, acionando 
as instâncias superiores e/ou os Órgãos Públicos competentes quando o fato exigir;
11 – O gestor deverá ainda encaminhar ao órgão central, obrigatoriamente, cópia do 
contrato ou termo aditivo, assinados, e do extrato de publicação. 

Ao fiscal compete:
1 – Ler atentamente o Termo de Contrato e anotar em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas à sua execução;
2 – Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua 
alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar 
competência;
3 – Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua formalização e atestação. Em 
caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio ao gestor para que efetue corretamente a 
atestação;
4 – Antecipar-se a solucionar problemas que afetem a relação contratual (greve, chuvas, fim 
de prazo);
5 – Notificar a Contratada em qualquer ocorrência desconforme com as cláusulas 
contratuais, sempre por escrito, comprova de recebimento da notificação (procedimento 
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formal, com prazo). Anotar todas as ocorrências no diário, tomando as providências que 
estejam sob sua alçada e encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de 
sua alçada;
6 – Receber e encaminhar imediatamente as Faturas/Notas Fiscais, devidamente atestadas 
para a Certificação do Gestor ou de quem mais competir, observando previamente se a 
fatura apresentada pela Contratada se refere ao objeto que foi efetivamente contratado;
7 – Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e 
qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;
8 – Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto 
contratado. A ação do Fiscal, nesses casos, deverá observar o que reza o Termo de 
Contrato e/ou a Inexigibilidade de Licitação, principalmente em relação aos prazos previstos;
10 – Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, 
administrativas ou jurídicas.
 As condições expressas neste contrato são meramente exemplificativas, o que não exime o 
Gestor e o Fiscal de demais responsabilidades provenientes da presente contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA – Da Vinculação

Vincula-se o presente Contrato às disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, a Lei Estadual nº 12.337, de 05 de julho de 2002, o Decreto Estadual nº 2.617, de 16 
de setembro de 2009, o Edital do Pregão Eletrônico nº 491/2021, à proposta da 
CONTRATADA, e demais normas legais e regulamentares aplicáveis com aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– Do Foro

Fica eleito o Foro da Comarca da Capital, do Estado de Santa Catarina, com a renúncia 
expressa de qualquer outro, para serem dirimidas questões originárias da execução do 
presente Contrato.

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Termo em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.

                                      
....................../SC, ..... de ................ de 2021.
 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 
ESTADO DE SANTA CATARINA - 
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ANEXO VIII
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 491/2021

INFORMAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA PARA CONTRATAÇÃO

Razão Social/Nome:
Endereço:
Município:
Estado:

CEP:
CNPJ/CPF/MF:
Telefones: (  )             
E-Mail: 
Banco:
Agência:
Conta:

Representante legal/Nome:
CPF:
Documento de Identidade:
Cargo/Função na empresa:
Telefones: (  )             Celular: (  )

Local e data, ...................

NOME, CARGO E ASSINATURA
DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

ANEXO IX
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 491/2021

DECLARAÇÃO DE APTIDÃO
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NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: .....................
CGC/CNPJ: ..........................
ENDEREÇO: ........................

DECLARAÇÃO

Declaramos, sob as penas da lei, de que a nossa empresa possui aptidão para o desenvolvimento da 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 
bem como, aparelhagem e instalações adequados para execução dos serviços, e ainda, possui 
pessoal técnico adequado e disponível.

O profissional competente e responsável pela execução dos serviços será Sr(a). FULANO(A) DE 
TAL, ................ ...........................................

Local e data, ...................

NOME E ASSINATURA DO
REPRESENTANTE DA EMPRESA
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